
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, JUVENTUDE E IAZER - SEMEJ 

CONTRATO 

CONTRATO N° 04/2020- SEMEJ 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'603/2020 
DISPENSA N° 02/2020 

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE TIMON, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Esporte, Juventude e Lazer - SEMEJ, Localizada na Avenida  
Teresina,  SN, Parque  Piaui,  Ginásio Francisco Carlos  Jansen,  inscrito no CNPJ sob n° 
06.115.307/0001-14, neste ato representado pelo Secretário o Sr°. Jailson Oliveira 
Nascimento, Educador Físico, inscrito no CPF sob o n° 048.479.243-12, residente e 
domiciliado na rua Rua Dezesseis, n° 257, bairro Parque Unido, Timon — MA, doravante 
denominada CONTRATANTE e a empresa C.F. ARAUJO COMÉRCIO - ME, com 
sede na Avenida Formosa, n° 492— A, Bairro Formosa, Timon/MA, inscrita no CNPJ com 
o numero 07.191.969/0001-36, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por CILAS FERREIRA ARAUJO, empresário, portador do RG 928.844 
SSP/MA, CPF: 460451.573-04, residente e domiciliado na rua Justino de Oliveira Costa, 
n° 128, Bairro São Benedito, Timon — MA, firmam o presente CONTRATO de 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E UTENSÍLIOS PARA MANUTENÇÃO DOS 
CAMPOS, QUADRAS E DEMAIS ESPAÇOS ESPORTIVOS SOB 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, 
JUVENTUDE E LAZER - SEMEJ., sujeitando as partes a Lei n° 8.666/93, Decreto 
Municipal n° 055 de 2016, demais normas pertinentes e pelas ondições estabelecidas 
no Termo de Referência. 

I. CLÁUSULAPRIMEIRA— OBJETO 

Constitui objeto do presente CONTRATO de AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E 
UTENSiLIOS PARA MANUTENÇÃO DOS CAMPOS, QUADRAS E DEMAIS 
ESPAÇOS ESPORTIVOS SOB RESPONSABILIDADE DA SELRETARIA MUNICIPAL 
DE ESPORTE, JUVENTUDE E LAZER - SEMEJ., conforrne descrito no Termo de 
referência e Especificação dos Itens. 
Salvo o que tiver sido expressamente modificado por este instrumento, o objeto ora 
contratado,  sera  efetuado em conformidade com os documentos a seguir enumerados, os 
quais, após rubricados pelas partes contratantes, passam a sintegrá-lo como se nele 
transcritos: 

1 UND 1 Rocadeira Sthil F5160 3 lâmina completa' R$2.000,00 R$ 	2.000,00 

2 UND 8:  Lima para afiar enxadas R$40,00,  R$ 	320,00/  

3 UND 8 Enxada larga com cabo 1,30cm 
R$54,00, R$ 	

432,94.  

4 UND , 
1 

Foice rooadeira com cabo 1,00mt 
R$47,00- R$ 	

04,00 

5 UND i Bomba para piscina 1/2  CV  4- areia (42000 a 1 
56000 litros) 	 , 

I 
1 R$2.240,00 

R$ 	2.240,00 

6 UND 1 Cortador de grama 2500w roda alta com 
recolhedor  trap  

e,. R$2.4q0,00.  
'R$ 	2.400,00 

,\venda  Teresina  5/N, Parque Pia  )5F6w,QA-1,0A 
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7 UND 8 Carrinho de mão, pneu com  camera  

, 	_ 00 R$167,09 R$ 1.336,00 

8 UND g Vassoura metálica telada regulavel com cabo --1  

R$35,00,- R$ 
280,00 

9 UND 8 Pa de bico com cabo de madeira 70cm 

R$38,0R$ 9r, 
304 00 

10 UND g Mangueira duplo revestimento flexível jardim de 
-1/2-  200 metros 

R$ 600,01)- 
R$ 4.800,00 - 

11 PAR 6 Bota de segurança emborrachada 
R$80,9,0 R$ 480,00 

12 UND 8 
Irrigador giratório 3 jatos  trap  

R$80,0Q- 
R$ 640,00/, 

13 UND 48 Aspersor de impulso setorial R$40,00 R$ 1.920,00, 

VALOR TOTAL R$ 17.246,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA —FONTE DE RECURSOS. 
2.1. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes do presente 

CONTRATO referentes a dispensa 02/2020, correrão por conta da dotação 
orçamentaria na classificação 
fonte de recursos: 001, Unidade Gestora: 02, Gestão: 14, Projeto Atividade: 
2080/2071, Elemento de despesa: 3.3.90.30.00/4.4.90.52.00 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E UTENSÍLIOS PARA 
MANUTENÇÃO DOS CAMPOS, QUADRAS E DEMAIS ESPAÇOS 
ESPORTIVOS SOB RESPONSA1311 .IDADE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ESPORTE, JUVENTUDE E LAZER - SEMEJ. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA—PREÇOS 
3.1. 0 preço total do presente contrato é de R$ 17.246,00 (Dezessete Mil Duzentos e 

quarenta e seis reais), de acordo com a proposta comercial. 
3.2. No preço já estão incluidos todos os custos e despesas, inclusive taxas, 
impostos, embalagens, seguros, licenças e outros custos relacionados ao objeto. 

4. CLÁUSULA QUARTA—PRAZOS 
4.1. 0 prazo de vigência do CONTRATO, contados a partir da data de sua 
assinatura e publicação do seu extrato na imprensa oficial até o dia 31/12/2020. 
4.1.1. A ordem de fornecimento  sera  de inteira responsabilidade e iniciativa dos 
órgãos usuários do pregão, cabendo aos mesmos todos os atos burocráticos 
indispensáveis para Administração Pública. 
4.2. 	 A execução do 
objeto deverá ser feita conforme o Termo de Referência constante na Dispensa 
02/2020, respeitando a necessidade do órgão ou ente.a 
4.2.1. Correrão por conta da Contratada as despesas de seguros, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do objeto e/ou substituições indicadas 
pela equipe ou pessoa designada para fiscalização caso detectarem alguma 
irregularidade no fornecimento. 
4.3. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descrever no comprovante 

respectivo, a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral 
(RG) ou outro documento de identificação oficial do servidor do Orgão 
Contratante responsável pelo recebimento. 

4.4. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o  Con  tratante poderá: 
a) Referindo-se a especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, d erminando_sua 
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substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo dr penalidades cabíveis; 
a.1) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados 
da notificação por escrito, mantendo o preço inicialmente ontratado; 
b) Referindo-se à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação, sob pena de rescindir o contrato, sem 4rejuízo das penalidades 
cabíveis; 
b.1) Na hipótese de complementação, a Contrata 4a deverá fazê-la em  
conform  idade com a indicação do Contratante, no prazo  maxim°  de 15 (quinze) 
dias corridos, contados da notificação por escrito, matittendo o preço unitário 
inicialmente contratado. 
c) Outro prazo poderá ser acordado, desde que não restem prejuízos para a 
Administração. 
4.5. 0 objeto do contrato deverá ser recebido conforme determinar a autoridade 
contratante, conforme seja o caso, com emissão de relatório de execução do 
objeto na forma contratada, acompanhado da nota fisc.11/fatura, de acordo com 
o estabelecido no Termo de Referência. 
4.6. Quando rejeitado o objeto no todo ou em parte, a contratada deverá substitui-
los no prazo estabelecido pela Administração, observando todas as condições 
inicialmente estabelecidas. 
4.7. Caso seja impossível de serem substituídos os objetos que forem rejeitados, 
ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será 
descontado da importância mensal devida ao contratado, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 

5. CLÁUSULA QUINTA—DO PAGAMENTO. 
5.1. As condições para os PAGAMENTOS são as constantes no Termo de 
Referência, que a este integra. 
5.2. Os pagamentos serão efetuados conforme adimplemento da condição, em 
moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias 'Reis do mês subsequente ao 
fornecimento dos bens, ou em outro prazo inferior que /*erá ficar ajustado com 
o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos, mediante apresentação das 
notas fiscais devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃO e notas de 
recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições 
elencados na legislação em vigor, tais como, IR, CSLL, COFINS E PASEP. 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em tirtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 
correção monetária (quando for o caso). 
5.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, lerá adotado o seguinte 
procedimento: 

a) A multa  sera  descontada no valor total do respectivo contrato; e 
b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado 
pela diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração, ou ainda, quando for o caso, cobradajudicialmente. 

5.5. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorre ões serão devolvidas a 
contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo para pagamento 
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota scal/fatura corrigidas. 
5.6. A retenção dos tributos não será efetuada caso o .citante apresente junto 
com sua Nota Fiscal a comprovação de que o mesmo é optante do Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte—SIMPLES. 
5.7. A contratante, quando da efetivação do pagarInto, poderá exigir da 

Averada Teresina SIN,  Parque  
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contratada a documentação que comprovem a regularidade em relação A Fazenda 
Federal, Estadual ou Municipal e FGTS, sob pena da não efetivação do 
pagamento. 

5.8. Somente poderá ocorrer a reajuste do valor registrado/con tados quando: 
5.8.1. Nas hipóteses em que sobrevierem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém 
de consequências incalculáveis para a Administração, retalrdadores ou impeditivos 
da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força ma  or,  caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando área econômica extraordinária extracontratual, sempre 1 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-finan eiro inicial do contrato. 
5.9. Para os contratos oriundos da Ata de Registro de, Preços se reconhece o 
direito a reajuste e repactuação, desde que devidamente cbmprovados, nos termos 
legais. 

6. CLÁUSULASEXTA-SANÇÕESADMINISTRATIVAS 
6.1. As penal idades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, 

estão previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, tédos da Lei n°  8.666/93. 
6.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injust ficado na execução do 
contrato, será calculada sobre o valor do objeto não executados, competindo sua 
aplicação ao titular do órgão contratante, observando os seguintes percentuais; 

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até limite correspondente 
a 10 (dez) dias;e 

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 1 I ° (décimo 
primeiro) dia, ate o limite correspondente a 15 (quinze) «as; 
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 1 d° (décimo sexto) dia, até 
o limite correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o 
contrato correspondente, aplicando-se A Contratada as deulais sanções previstas na 
Lei n°8.666/91 

6.2.1.  Sera  aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, 
quando a Contratada cometer qualquer infração As  norm  as legais Federais, Estadual e 
Municipal, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos Orgdos competentes em 
razão da infração cometida. 
6.2.2. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando 
a Contratada: 

a) Fornecer o objeto em desacordo com o Termo de Refetncia, normas e técnicas 
ou especificações, independentemente da obrigação ide  fazer as correções 
necessárias, As suas expensas; 
b) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por injprudência, negligência, 
imperícia, dolo ou ma fé, venha a causar danos A Co tratante ou a terceiros, 
independentemente da obrigação da Contratada em reparr os danos causados. 

6.3. ADVERTÊNCIA: 
6.3.1. A aplicação da penalidade de advertência  sera  efetuáda nos seguintes casos: 
a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualknente ou nas licitações, 
desde que acarretem pequeno prejuízo ao ivunicípio de Timon, 
independentemente da aplicação de multa moratória ou d inexecução contratual, 
e do dever de ressarcir o prejuízo; 
b) Fornecimento insatisfatório do objeto contratado, desde que a sua gravidade 

não recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração 
de inidoneidade; 
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao 
desenvolvimento das atividades do órgão solicitante,1 desde que não sejam 
passiveis de aplicação das sanções de suspensão temáorária e declaração de 
inidoneidade. 

Avenida Teresina SIN,  Parque  PiauíTirifrO4JAlqnc.-- 
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6.4. SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR E C NTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO. 

6.4.1.  Picard  impedida de licitar e contratar com a A4ministração Pública do 
Município de Timon pelo prazo de até 02(dois) anos, ou enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, a pessoa, física oi jurídica, que praticar 
quaisquer atos previstos no artigo 87,  III  da Lei n°8. 66/93 c/c praticas que 
contrariem disposições do Decreto Municipal n° 009/204)9 

6.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICI AR E CONTRATAR 
COMA ADMINISTFIAÇÃOPUBLICA. 

6.5.1. A declaração de inidoneidade será proposta pelo #gente responsável para 
o acompanhamento da execução contratual á Administráção se constatada a md-
fé, 

6.5.2. ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Município de Timon, 
evidência de atuação com interesses escusos ou reircidência de faltas que 
acarretem prejuízos ao Município de Timon ou aplicações sucessivas de outras 
sanções administrativas. 
6.5.3. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com 
a Administração Pública, enquanto perdurarem os mdtivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a Administração, após 
ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
6.5.4. A declaração de inidoneidade para licitar e I contratar com toda a 
Administração Pública será aplicada ao licitante ou contrátado nos casos em que: 
a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem,  pr  meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e coptratar com o Município 
de Timon, em virtude de atos ilícitos praticados; 
d) Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficid próprio ou deterceiros, 
quaisquer informações de que seus empregados tenhant tido conhecimento em 
razão de execução deste contrato, sem consentimento prévio da Administração, 
em caso de reincidência; 
e) Apresentarem à Administração qualquer documento falso, ou falsificado no 
todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitaçãé, ou no curso da relação 
contratual; 
O Praticarem fato capitulado como crime pela Lei N° 8.66i6/93. 
6.5.5. Independentemente das sanções a que se referem os itens 6.2 e 6.4 da 
Cláusula VI, o licitante ou contratado esta sujeito ao  pa  amento de indenização 
por perdas e danos, podendo ainda a administrção propor que seja 
responsabilizado: 
a) Civilmente, nos termos do Código Civil; 
b) Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das ativ dades contratadas ou do 
exercício profissional a elas pertinentes; 
c) Criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

6.6. Nenhum pagamento será feito ao executor do objeto que t nha sido multado, antes 
que tal penal idade seja descontada de seus haveres. 

6.7. As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, 4acultada a defesa prévia 
do interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias Citeis, com exceção 
da declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 ( ez) dias da abertura de 
vista, conforme § 3° do  art.  87 da Lei n°8.666/91 
6.8. As multas administrativas previstas neste instrumunto, 

Avenida teresina 	Parque  Piaui, Ti 
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compensatório e assim, o seu pagamento não eximirá a Contra da de responsabilidade 
por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRAT DA: 
7.1. Em cumprimento Is suas obrigações, cabe 6. CONTRATA A, além das obrigações 
constantes das condições para a execução do objeto e daquelas 4stabelecidas em lei: 
7.2. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratados, tios termos da legislação 
vigente, ou quaisquer outros que vierem a substitui-los, alterá-li4s ou complementá-los; 
7.3. Atender prontamente as requisições dos entres contratantes para o fornecimento de 

material esportivo discriminados neste contrato. 
7.4. Responsabilizar-se civil e criminalmente, pelos r danos causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato/objeto; 
7.5. Responder pelo extravio de qualquer bem patrimonial ou de consumo do Município 

de Timon/MA, em decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência, 
desde que devidamente comprovado, sem prejuízo de outrás sanções cabíveis. 

7.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, salvo 
mediante prévia e expressa autorização do órgão Contratante. 

7.7. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas neste Termo de Referência. 
7.8. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar 
CONTRATANTE, através do representante ou diretamente quaisquer fatos ou 
anormalidade que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado 
final do objeto; 
7.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, pcjevidenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato, entrd outras despesas como 
transporte, embalagens, seguro, entrega relacionadas ou objeto. 

8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRAT NTE: 
8.1.  Sera  responsável pela lavratura do respectivo 	ntrato, com base nas 
disposições da Lei n°8.666/93 e suas alterações. 

8.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para cus  ear  o Contrato. 

8.3. Emitir a "REQUISIC AO" autorizadora do fornecimento  co  tratados. 
8.4. Efetuar o pagamento a. Contratada de acordo com o estabel cido no Contrato. 

8.5. Fiscalizar a execução do Contrato, através de pervidor especialmente 
designado, conforme dispõe o  art.  67 da Lei N° 8.666/93. 

9. CLÁUSULA NONA -FISCALIZAÇÃO 
9.1. 	A CONTRATANTE exercerá a Fiscal ação geral do objeto 
prestados do presente CONTRATO, através do servid r Izatiel Lopes Barros, 
Portaria: 0313/2017-  GP,  Cargo: Diretor de Departam nto,  des  ignado(a) para 
esta FISCALIZAÇÃO. 
9.2. Fica a CONTRATADA obrigada a permitir e facilirtar a qualquer tempo, a 
Fiscalização do objeto, facultando o livre acesso as instalações da empresa, bem 
como a todos os registros e documentos pertinentes com q negócio ora contratado, 

responsabilidade por sem que essa Fiscalização importe, a qualquer titulo, e 
parte da CONTRATANTE. 
9.3. A Fiscalização verificara o cumprimento das especi icay,nes c aplicação dos 
métodos de ensaios pertinentes, bem como a qt4antidade, qualidade e 
aceitabilidade dos produtos. 
9.4. Fica estabelecido que a Fiscalização não terá I poder para eximir a 
CONTRATADA de qualquer obrigação prevista neste CONTRATO. 
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10.1. 	Qualquer alteração, criação ou extinção 
tributos (impostos, taxas ou contribuição de melhoria), 
CONTRATO, que reflita, comprovadamente, na  exec  
As partes a sua revisão, para mais ou para menos, por 
observada a legislação vigente. 

E E LAZER - SEMEJ 

benefícios fiscais ou 
após a assinatura deste 
do do objeto, facultará 

atuo e expresso acordo, 

11. 	CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DOCUMENTIOS ANTERIORES E 
REGISTROS. 

	

11.1. 	Em caso de divergência existente entre os 1ocumentos integrantes 
do presente CONTRATO, fica estabelecido que este instrumento prevalecerá 
como regulador do objeto ora contratado, substifl4indo toda e qualquer 
documentação anteriormente fornecida entre a OONTRATANTE e a 
CONTRATADA. 

12. CLAUSULADECIMA SEGUNDA —DA RESCISÃO. 

	

12.1. 	0 Contrato a ser celebrado poderá ser r cindido na forma dos 
artigos 78 e 79 da Lei n°8.666/93, nos casos: ,---. 
I- Administrativamente, nos seguintes casos: 
a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de esp ificações, dos detalhes 
executivos ou de prazos; 
b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais de especificações, dos 
detalhes executivos ou de prazos; 
c) Lentidão no seu cumprimento, levando o Municipici de Timon a comprovar 
a impossibilidade da conclusão da obra, do fornecimento, nos prazos estipulados; 
d) Atraso injustificado no início do fornecimento; 
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 
Município de Timon; 
1) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante 
contratado a outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como fusão, 
cisão ou incorporação do licitante contratado, não admitido previamente pelo 
Município de Timon; 
g) Desatendimento As determinações regulares das aut ridades designadas para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a d seus superiores; 
h) Cometimento reiterado de faltas na execução do  objet  contratado; 
i) Decretação de falência ou a instauração de insolvênci4 civil  ern  condições que, 
a juizo do Município de Timon, ponham em risco a per eita execução das obras 
do objeto; 
j) Dissolução da sociedade contratada; 
1) Alteração social ou a modificação da finalidade ou a estrutura do licitante 
contratado que, a juizo do Município de Timon,  pr  udique a execução do 
Contrato; 
m) Razões de interesse do serviço público de a a relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pelo Munici io de Timon e exaradas 
no processo administrativo referente ao Contrato; 
n) Supressão do objeto que acarretem modificações do alor inicial do Contrato 
além do limite imposto ao contratado; 
o) Suspensão de sua execução, por ordem escrita do Município de Timon por 
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em cas( 

1 
 de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda  or  repetidas suspensões 
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do p gamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprev stas desmobilizações. E 
assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o ireito de optar pela 

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas té que se'a  norm  lizada t 

Avenida  Teresina  SM, Parque Piau 
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a situação; 
p) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos jdevidos pelo Município 
de Timon, em razão da execução do objeto do Contr to, ou parcelas destes, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaç1ão da ordem interna ou 
guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de ptar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizajJa a situação; 
q) Não liberação, pelo Município de Timon, de  area  o4 local para execução do 
objeto, nos prazos contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas ob igações, até que seja 
normalizada a situação; 
r) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que 
seja impeditivo da execução do Contrato. 
s) Descumprimento do disposto no inciso V do  art.  27, slem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 

I — Amigavelmente pelas 
partes. II — Judicialmente. 

	

12.2. 	A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

	

12.3. 	No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse 
para a contração, público, prevista nas letras "1", "m", "n", "o", "p" e "q", do 
inciso "I" do 15.2, sem que haja culpa do licitante contratado, este será ressarcido 
dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprordo, tendo ainda direito 
a: 

I - Pagamento devido pela execução do Contrato até a ilata da rescisão; 

	

12.4. 	A rescisão administrativa elencadas nas alireas "a", "b", "c", "d", 
"e", "f", "g", "h" "i", "j", "k", "1" e "q", poderá acarretar as seguintes 
consequências, aplicáveis segundo a ocorrência que a justificar, sem prejuízos das 
sanções previstas: 
I — Retenção dos créditos decorrentes do Contrato atl o limite dos prejuízos 
causados ao Município de Timon. 

	

12.5. 	A aplicação das medidas previstas nos incislos I do subitem anterior 
fica a critério do Município de Timon. 

	

12.6. 	0 presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pelo Município de 
Timon, se a CONTRATADA transferir a terceiros, no todo ou  ern  parte, a 
execução do fornecimento, sem prévia e expressa autorização do Município de 
Timon. 

	

12.7. 	Não poderão ser invocados como motivo  tie  força maior ou caso 
fortuito, sendo aquele previsto no  Art.  393 do Código Ci il Brasileiro. 

	

12.8. 	Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla clefesa. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA—DO REAJUSTAMENTO. 
13.1. 	Os pregos contratados serão fixos e irreajustáveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — FORO. 

	

14.1. 	Elegem, as partes, o Foro da Comarca de Timon, com renúncia 
expressa a qualquer outro, para solução de quaisquer questões oriundas do 
presente CONTRATO. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento, em 
vias iguais e rubricadas, para todos os fins de direito, na p+ença das testemunhas 
abaixo. 

Avenkia Teresir 
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052612017-CP, para responder pela função de Diretor do 
Departamento de Fiscalização da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente - SEMMA, deste Município.  

Art.  2° Revogam-se as disposições em contrario.  

Art.  3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.  
SEINFRA  

PORTARIA N°. 0212020 - SEINFRA. 
Timon-MA, 03 de agosto de 2020. 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E 
INFRAESTRUTURA do Município de Timon-MA, no uso 
de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 53, da 
lei Municipal n° 1.892/203. 

RESOLVE: 

Objeto: Aquisição de materiais e utensillos para 
manutenção dos campos, quadras e demais espaços 
esportivos sob responsabilidade da secretaria municipal 
de esporte, juventude e lazer. Semej.. 
Contratante: SECrtARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, 
JUVENTUDE E LAZER - SEMEJ 
Contratado: C.F.ARAUJO - ME 
CNPJ: 07.191.969/0001-36 
Valor global: R$ 17.246,00 (DEZESSETE MIL 
DUZENTOS E QUARENTA E SEIS REAIS) 
Assinatura: 07108/2020.  

RETIFICAÇÃO  
MUNICIPIO DE TIMOR - ESTADO DO MARANHÃO 

Na publicação do Diário Oficial Eletrônica no dia 15 de 

julho de 2020, edição n°  1899, pag 01, RETIFICA-SE: 

ONDE SE  LE:  
PORTARIA N° 0419/2020-GP  DE 09 DE JULHO DE 
2016. 

Art.  10  - DESIGNAR o servidor V/NICIUS RIBEIRO DE 

SOUSA, ASSESSOR ESPECIAL DO SECRETARIO, 
saro prejuízo das atribuições anteriores, Para 
desempenhar a função de FISCAL, atinente à execução 

dos serviços prestados na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE OBRAS E INFRAESTRUTURA - SEINFRA e 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EoucAoAo SEMED, 

cabendo a este, a atribuição de atestar formalmente, nos 
autos dos processos, as notas fiscais relativas aos 
serviços prestados. 

PORTARIA N°03/2020 - CIMO  
Art,  2° - Esta Portaria retroage seus efeitos para o dia FAVORECIDO: ARISTOTELLES TEIXEIRA MESQUITA 
03.08.2020. 	 CARGO/FUNÇÃO: CONTADOR 

ÓRGÃO: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE  

Art.  3°- Revogam- se as disposições em contrário. 	MOBILIDADE URBANA-CIMU 
TERMO DE RATIFICA Ao E ADJUDICA AO 	DESTINO: TIMON-MA I-  SÃO WiS-MN 11MON-MA 

MUNICIPIO DE TIMOR- ESTADO DO MARANH O PERIODO: 17 a 19 de AGOSTO de 2020. OTIDA/ 03 
ASSUNTO: DISPENSA  OE  LICITAÇÃO N° 02/2020 	(Três)  diaries  
OBJETO: Aquisição de materiais e utensílios Para VALOR UNITÁRIO: R$ 230,00 
manutenção dos campos, quadras e demais espaços VALOR TOTAL: R$ 690,00 
esportivos sob responsabilidade de secretaria municipal FINALIDADE: Viagem a  Sao  Luis- MA para visita 
de esporte, juventude e  lacer  -  Same/. 	 técnica ao Tribunal de Contas do Estado do  Maranhao  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 60312020. 	 TCE-MA re/ativo a utilização do sistema de auditoria 
TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 	 Metre/nice do Consorcio /ntermunicipal de Mobilidade 
(Dispense de licitação,  art.  24, inciso II, da Lei 0.°  Urbana - CIMO e consulta sobre os novas procedimentos 
8566/93). De acordo com o processo administrativo em de prestação de contas adotados aos Consórcios 
epígrafe, objetivando a Aquisição  le  materiais e minis/psis, 
utensilios pare manutenção dos campos, quadras e PORTARIA N°17012020/SEMS, 
demais espaços esportivos sob responsabilidade da FAVORECIDO: FRANCISCO JOANDERSON DE 
secretaria municipal de esporte, juventude e lazer - SOUSA PIRES 

Semej, RATIFICO  a  justificative,  para dispensar a CARGO/FUNÇÃO: ASSESSOR DO SECRETARIO 
licitação da contratação do objeto, no qual, ADJUDICO  o 6RGAO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAODE DE 
seu valor global de R$ 17.246,00 (Dezessete mil  Timm  
duzentos e quarenta e seis reais) em favor da empresa DESTINO: TIMON-MNSÃO LUIS-MARIMON-MA. 
C.F. ARAUJO COMERCIO - ME, inscrita no CNPJ sob PERIODO: 13 a 14 de Agosto de 2020. QTDA: 02 (duas) 
o n.°  07.191.969/0001-36. confomie proposta e Termo diárias  
de Referência, que se vincula ao presente termo, VALOR UNITÁRIO: R$215,00 
fundamentado no Artigo 24, Sias/ II da Lei n.° 8666/93. VALOR TOTAL: R$430,00 
Timon/MA, 06 de agosto de 2020. Jai/son Oliveira FINALIDADE: Encaminhar amostras de exames dos 
Nascimente=Secretario de Esportes, Juventude e Lazer pacientes suspeitos de Corenavirus (C0VID-19) 

SEMEJ 	acompanhados pela Vigilância Epidemiológica junto ao 
LACEN - Laboratório Central da Saúde Pública do 

MUNICIPIO DE TIMOR - ESTADO DO MARANHÃO  mamma  
Contrato n° 083/2020 - SEMS. Objeto: aquisição de 
gêneros alimenticios perecíveis e não pereciveis para 
atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde 
e suas Unidades. Fundamentação: Lei 10.520/2002, Lei 
n° 8.666/93, Pregão Presencial n° 002/2020, Liberação 
n° 351/2020 - Central de Compras/PMT/MA. 
Contratante: Fundo Municipal de Saúde - SEMS. 
Contratada: REPLETA DISTRIBUIDORA LTDA -  GNP.)  
sob o  FP  26.689A2610001-96. Valor total estimado: RS 
305.629,00 (trezentos e  Mom)  mil seiscentos e vinte e  
clove  reais). Data de Assinatura: 11/08/2020. Vigência: 
31/12/2020. 

MUNICIPIO DE TIMON ESTADO DO MARANHÃO 

.CONTRATO N° 04/2020 - SEMEJ 
Fundamentação: Artigo 24, II, da Lei 8.66093 

LEIA-SE: 
PORTARIA N° 0419/2020-GE DE 09 DE JULHO DE 
2020. 

ONDE SE  LE:  
PORTARIA N° 0460/2020-GP  DE 23 DE JULHO DE 

2016. 

LEIA-SE: 
PORTARIA N° 0460/2020-GP  DE 23 DE JULHO DE 

2020, 
EXTRATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS  

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

Assinado de forma digital por 
MUNICIPIO  OE  
I1MON:06115307000114  
ON:  c-Bit  st-MA, I-TIMON, 

ou-Secretaria da 
Receita Federal do Brasil -RFEI, 
ou=RFB e-CNPJ A3, ou=AR 
CcN, cn=munioriu ot 
TIMON:06115307000114 
Dados: 2020.08.13 19:20:01 
-0300'  
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